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Troitiño Rodriguez)  
 
ARQUIVOS UNIVERSITÁRIOS: O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS E 
REDES DE COOPERAÇÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR (IFES) DO 
BRASIL, RENATO MOTTA RODRIGUES DA SILVA 
 
DESAFIOS DO PROFISSIONAL ARQUIVISTA: DA ESCOLHA NO VESTIBULAR AO MERCADO DE 
TRABALHO, FERNANDA MARIA OLIVEIRA DA COSTA 
 
O MAPEAMENTO CULTURAL E A GESTÃO DA INFORMAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ, MARIA DO 
SOCORRO BAIA DOS SANTOS (e co-autoria de Terezinha Maria de Jesus da Conceição Lima) 
 
A GESTÃO DA INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA COMO SUPORTE PARA A TOMADA DE DECISÃO 
POLÍTICA NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA: O COMBATE AO NARCOTRÁFICO NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO (2006-2010), BRUNO MACEDO NATHANSOHN 
 
ATORES ACADÊMICOS DA ARQUIVOLOGIA NO BRASIL, ELIEZER PIRES DA SILVA (e co-autoria de 
Thais Tavares Martins e Natacha Silva Fonseca)  
 
O USO DAS TÉCNICAS ARQUIVÍSTICAS PARA O REGISTRO DAS LIÇÕES APRENDIDAS NO 
GERECIAMENTO DE PROJETOS, MILENA DE JESUS MELO 
 
POLÍTICAS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL: ESTUDO DE CASO EM ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA DE 
PORTO ALEGRE/RS, VERA LÚCIA SANTOS DOS SANTOS 
 
FOTOGRAFIAS DE ROMEIROS COMO DOCUMENTO DE ARQUIVO, ARILUCI GOES ELLIOTT (e co-
autoria de Telma Campanha de Carvalho Madio) 
 
A RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO SOB A ÓTICA DOS USUÁRIOS: UM ESTUDO DE CASO DO USO DA 
BASE DE DADOS ACCESSUS, RENAN MARINHO DE CASTRO 
 
CORRELAÇÃO ENTRE OS PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS E OS ANSEIOS DA HISTORIOGRAFIA NA 
ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAL, AUGUSTO CÉSAR LUIZ BRITTO 
 
MIGRAÇÃO DE SUPORTE DE FITAS MAGNÉTICAS DE ÁUDIO CASSETE: UM ESTUDO PRELIMINAR 
DO TRIBUNAL REGIONAL DA 4ª REGIÃO – TRF4, MAURO SÉRGIO DA ROSA AMARAL 
 
A UFSM NO PROJETO RONDON – CAMPUS AVANÇADO DE RORAIMA: DESCRIÇÃO E ACESSO AO 
PATRIMÔNIO DOCUMENTAL, CAMILA POERSCHKE RODRIGUES (e co-autoria de Daniel Flores)  
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ARQUIVOS SETORIAIS: EXPANSÃO DAS POLÍTICAS ARQUIVÍSTICAS NA UFSM, MAIARA DE 
ARRUDA NASCIMENTO (e co-autoria de Camila Poerschke Rodrigues, Cristina Strohschoen, 
Débora Flores, Dione Calil Gomes, Franciele Simon Carpes, Lívia Rocha Retamoso, Neiva 
Pavezi, Rita Medianeira Ilha, Rosilaine Zoch Bello)  
 
ESPAÇOS INFORMACIONAIS VIRTUAIS: A DISPONIBILIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE DESCRIÇÃO 
ARQUIVÍSTICA NA WEB, MAIARA DE ARRUDA NASCIMENTO 
 
DOCUMENTAÇÃO SERGIPANA E AS NOVAS TIC’S: IMPACTOS E PRÁTICAS NO CONTEXTO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO ACERVO DE OBRAS RARAS DA BIBLIOTECA CENTRAL., 
JOSEANE OLIVEIRA DA CRUZ (e co-autoria de Melânia Lima Santos, Ycaro Swuan Andrade Cor, 
Izabel Cristina da Silva Santos)  
 
ELABORAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA NO DEPARTAMENTO DE 
ARQUIVO GERAL (DAG/UFSM), CAMILA POERSCHKE RODRIGUES (e co-autoria de Dione Calil 
Gomes, Franciele Simon Carpes, Lívia Regina Rocha Retamoso, Maiara de Arruda Nascimento) 
 
O ACESSO E O SIGILO DOS DOCUMENTOS SEGUNDO A LEGISLAÇÃO ARQUIVÍSTICA BRASILEIRA., 
ISAAC NEWTON CESARINO DA NÓBREGA ALVES (e co-autoria de André Luiz Dias de França)  
 
QUANDO UM E-MAIL É UM DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO., ISAAC NEWTON CESARINO DA 
NÓBREGA ALVES (e co-autoria de André Luiz Dias de França)  
 
O USO E “PÓS-USO” DA INFORMAÇÃO ORGÂNICA ARQUIVÍSTICA, RODRIGO FORTES DE AVILA 
 
DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA DE PROCESSOS JUDICIAIS, TASSIARA JAQUELINE FANCK KICH 
 
POLÍTICAS DE GESTÃO DOCUMENTAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE – FURG: DO 
SONHO À REALIDADE, TATIANE VEDOIN VIERO (e co-autoria de Andrea Gonçalves dos Santos, 
Karin Christine Schwarzbold)  
 
SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA DE DOCUMENTOS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE MINAS GERAIS (SIGED/TJMG) EM FACE DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DO E-ARQ 
BRASIL., GISELI MILANI SANTIAGO BALBINO (e co-autoria de Leandro Ribeiro Negreiros)  
 
GESTÃO DE DOCUMENTOS NAS UNIDADES DE ARQUIVO E PROTOCOLO DA UNIRIO, FABIANA DA 
COSTA FERRAZ PATUELI 
 
GERÊNCIA DE ARQUIVOS I : UMA RELAÇÃO TEÓRICA SOB A ÓTICA PRESENCIAL E VIRTUAL., 
ROSANARA PACHECO URBANETTO (e co-autoria de Tatiana Costa Rosa)  
 
DIMENSÕES METACOGNITIVAS NO PROCESSO DE BUSCA DA INFORMAÇÃO ARQUIVÍSTICA, DULCE 
AMELIA DE BRITO NEVES (e co-autoria de Dirlene Santos Barros)  
 
ARQUIVO E ESCOLA: A CONTRIBUIÇÃO DA INTERNET NA DIFUSÃO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS, 
PRISCILA RIBEIRO GOMES (e co-autoria de Magno Vinícius da Silva Monteiro, Alinne Pereira 
da Costa)  
 
LEITURA DOCUMENTÁRIA E ESTUDOS PALEOGRÁFICOS: O OLHAR ARQUIVÍSTICO SOBRE A 
DOCUMENTAÇÃO MANUSCRITA ANTIGA PARAIBANA DOS ARQUIVOS PÚBLICOS DA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA RELATIVA ÀS ELITES PROVINCIAIS (1824-1840) , FRANCINETE FERNANDES DE 
SOUSA ( e co-autoria de Roberto Jorge Chaves Araújo)  
 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

1 
 

 

 

LEI DE ACESSO: a experiência da UFRGS 
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Resumo: 

 

A Lei Federal 12.527, sancionada em 16 de novembro de 2011, regula o acesso às 

informações sob guarda de órgãos e entidades públicas, em nível federal, estadual e 

municipal. A adequação às definições estabelecidas na Lei ocorre por meio de políticas 

de Governo Eletrônico, com a utilização de tecnologias de informação e comunicação 

(TIC´s) para democratizar o acesso à informação pública. Neste sentido, apresenta-se 

um estudo de caso, desenvolvido a partir das ações do grupo de trabalho instituído na 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com o objetivo de elaborar e 

articular estratégias, planos e metas para a implementação da Lei. Para tanto, apresenta-

se, um histórico e contextualização legal sobre o tema, a explanação acerca das 

iniciativas em benefício do cumprimento dos requisitos de transparência ativa e passiva, 

seguida das considerações finais com uma breve reflexão acerca da função dos arquivos 

e da Arquivologia no processo de desenvolvimento de uma cultura de acesso à 

informação. 

 

Palavras chave: acesso, transparência, governo eletrônico, arquivos, Arquivologia. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira testemunha a promulgação de dispositivos legais, em 

âmbito nacional, que intencionam a consolidação de políticas informacionais voltadas 

ao estímulo de uma cultura de acesso à informação enquanto regra, onde o sigilo é uma 

exceção. 

Assim, apresenta-se um estudo de caso com o relato das ações desenvolvidas 

pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) nos primeiros meses em que 

a Lei de Acesso passou a vigorar.  

Neste processo, entende-se o acesso enquanto finalidade básica dos arquivos, 

objeto da Arquivologia e de suas teorias, princípios é métodos.  

                                                 
1 Docente da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(FABICO/UFRGS), professora do Curso de Arquivologia. Graduada em Arquivologia (UFSM/2001), especialista em 

Ciência da Computação (UFSM/2003), mestre em Patrimônio Cultural (UFSM/2010), doutoranda do Programa de 

Pós-Graduação em Comunicação e Informação (PPGCOM/UFRGS). E-mail: rita.portela@ufrgs.br  
2 Diretora da Divisão de Documentação da UFRGS. Graduada em Arquivologia (UFSM), especialista em Gestão de 

Arquivos (UFSM/2011), mestranda do Programa de Pós-Graduação Profissionalizante em Patrimônio Cultural 

(PPGPPC/UFSM). E-mail: flavia.conrado@ufrgs.br. 
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2. HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO LEGAL DA LAI 

 

Embora não seja o primeiro dispositivo legal a conferir ao cidadão brasileiro o 

direito fundamental de acessar informações, a Lei de Acesso se tornou um marco na 

consolidação deste direito, bem como da democracia e da participação cidadão no 

controle das ações governamentais. A LAI vem regular o que a Constituição Federal 

traz em seu artigo 5º: a garantia, por parte do Estado, do direito de acesso às 

informações. 

A Constituição Federal foi o primeiro instrumento legal no Brasil a explicitar e a 

garantir o direito fundamental do cidadão de acessar as informações que são de seu 

interesse. Até a LAI entrar em vigor, diversos dispositivos legais que buscavam a 

garantia do acesso às informações foram promulgados.  Dentre eles, citamos a Lei nº. 

8159/ 1991 (Lei de Arquivos), a Lei nº. 9507/ 1997 (Lei da Habeas Data), a Lei 9784/ 

1999 (Lei do Processo administrativo) e Lei Complementar nº 101/ 2000, conhecida 

como a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além dos dispositivos legais, diversos organismos da comunidade internacional 

expressam, através de tratados, convenções e declarações, que o acesso à informação é 

um direito universal. Aqui, citamos o artigo 19 da Declaração dos Direitos Humanos e 

do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, os artigos 10 e 13 da Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção e o item 4 da Declaração Interamericana de 

Princípios de Expressão. 

Ao falarmos sobre acesso às informações na América Latina, constatamos que 

treze países possuem leis e outros três possuem regras gerais que regulamentam o 

acesso (SILVA, 2012): São eles: Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, 

Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana,  

Uruguai, Bolívia, Argentina e Costa Rica (os três últimos possuem normas gerais). 

Outros três países da América Latina não possuem nenhum dispositivo legal que 

regulamente e garanta o acesso à informação. São eles: Paraguai, Venezuela e Cuba. 

Exceto a Colômbia, que promulgou sua lei de acesso em 1985, em todos os 

demais países, tal lei passou a vigorar nos anos 2000, sendo que o Brasil é o país que 

mais recentemente publicou sua LAI. 
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A seguir, apresenta-se uma tabela, sistematizada a partir das informações de 

Silva (2012), associando o país aos seus dispositivos legais que asseguram o acesso às 

informações, bem como as datas de publicação. 

 

TABELA 1: DISPOSITIVOS LEGAIS QUE ASSEGURAM O ACESSO ÀS 

INFORMAÇÕES NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA. 

 

País Tipo de 

dispositivo legal 

Ano da publicação 

Argentina Normas locais
3  

Bolívia Ratificação de tratados, convenções e 

declarações de organismos da 

comunidade internacional
4 

 

Brasil Lei 2011 

Chile Lei 2008 

Colômbia Lei 1985 
Costa Rica Constituição Política

5 1949 

El Salvador Lei 2010 

Equador Lei 2004 

Guatemala Lei 2008 

Honduras Lei 2006 

México Lei 2002 
Nicarágua Lei 2007 
Panamá Lei 2004 
Peru Lei 2002, emenda em 2003 
República Dominicana Lei 2004 
Uruguai Lei 2008 

FONTE: SILVA (2012) 

 

No Brasil, promulgada em 18 de novembro de 2011, a Lei nº. 12.527 entrou em 

vigor seis meses depois. Dos nove princípios estabelecidos pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) na formulação de leis de acesso às informações, quatro são 

observadas na LAI. São elas: máxima exposição, limitação das exceções, 

                                                 
3
 Fonte: BARAGLI, N. RAIGORODSKY, N. GÓMEZ, N. Acesso a la información en la República 

Argentina. In: Proibidad. Antiguo Cuscatlán, ed. 23, n. 3,  jun. 2003. Disponível em 

<http://www.anticorrupcion.gov.ar/documentos/aceso%20info%20rep%20argentina.pdf>. Acesso em 09 

de agosto de 2012. 
4
 Fonte: CARTER CENTER. Acceso a la información en Bolivia: una perspectiva global y La función 

del Centro Carter, 2004. Disponível em: < 

http://www.cartercenter.org/resources/pdfs/peace/americas/bolivia_project_overview_spanish.pdf>. 

Acesso em 08 de agosto de 2012. 
5
 Fonte: ROMERO-PÉREZ, J. E. El derecho de acceso a la información pública en Costa Rica. In: 

Derecho comparado de la información. Cidade do México, n. 13, jan. – jun. 2009. Disponível em 

<http://www.juridicas.unam.mx/publica/librev/rev/decoin/cont/13/art/art3.pdf>. Acesso em 09 de agosto 

de 2012. 
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obrigatoriedade de publicações e promoção de um governo aberto. Assim, a LAI 

estabelece que o acesso é a regra, e o sigilo, exceção. 

A LAI define a promoção da transparência em dois níveis: transparências ativa e 

passiva. A transparência ativa é quando a instituição disponibiliza informações de forma 

espontânea, ou seja, sem solicitação, em seus sítios oficiais informações de cunho 

institucional (de caráter financeiro, orçamentário, relacionadas à atuação etc.). 

Já, a transparência passiva acontece mediante a provocação de um cidadão, 

quando da solicitação de informações não contempladas pela transparência ativa. É 

através do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) que a transparência passiva é 

sistematizada. Cabe ao SIC o atendimento e orientação do público aos assuntos 

pertinentes ao acesso à informação, assim como o recebimento das solicitações de 

acesso à informação e encaminhamentos necessários para sua efetivação. Assim, o SIC 

é a interface de interação entre o cidadão e a informação que ele necessita.  

Quanto aos prazos de resposta aos pedidos de acesso à informação, sempre que 

possível, será feita de forma imediata pelo SIC. Caso contrário, há a previsão de vinte 

dias para que a informação seja prestada ao cidadão. Havendo impossibilidade de 

cumprimento do prazo, o SIC terá mais de dez dias, mediante justificativa, para 

providenciar o acesso. Em casos onde a solicitação da informação seja negada, está 

previsto, no Capítulo IV, Seção IV do Decreto n. 7.724/ 2012 a possibilidade de 

encaminhamento de recursos para obtenção do atendimento ao pedido de acesso. 

A LAI estabelece o acesso como regra e o sigilo como exceção. A fim de 

proteger as informações que cunho sigiloso, a lei estabelece três graus: ultrassecreto, 

secreto e reservado. Cabem à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 

Sigilosos e à Comissão Mista de Reavaliação de Informações a análise, classificação e 

publicação dos documentos passíveis de proteção conforme os graus de sigilo. 

Cabe à Controladoria Geral da União (CGU) o controle e o fomento à aplicação 

da LAI no âmbito do Poder Executivo Federal. São de responsabilidade também da 

CGU a capacitação dos servidores públicos federais e a estruturação dos SIC’s. 

Também é de sua responsabilidade o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 

Cidadão (e-SIC) 
6
, utilizado pelos cidadãos para solicitação de informações. 

 

                                                 
6
 Disponível em http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/. 
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3. A LEI DE ACESSO NA UFRGS 

 

A Portaria nº 2016, de 23 de abril de 2012, instituiu um grupo de Grupo de 

Trabalho composto por quatro integrantes, dois deles com formação em Arquivologia e 

atuantes na área, para elaborar e articular estratégias, planos e metas para a 

implementação da Lei 12.527. 

Desde então, o Grupo reúne-se periodicamente com o propósito de propor e 

desenvolver os mecanismos necessários à implantação de uma cultura de acesso às 

informações na Universidade. 

 

3.1 A implementação dos requisitos de transparência ativa 

 

A implementação dos requisitos de transparência ativa (Apêndice A), 

determinados pelo Decreto nº 7.724 - Art. 7º e 8º ocorre por meio da seção “Acesso à 

Informação” (http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainformacao), disponível na página 

inicial do sitio institucional. Utiliza-se a marca determinada pela Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República (banner e barra de identidade
7
), 

atendendo a padronização visual estabelecida na intenção de facilitar o uso das 

ferramentas pelo cidadão. 

O portal “Acesso à Informação” pode remeter seus usuários a informações 

produzidas e gerenciadas pelas UFRGS, assim como a sistemas de informação do 

Governo Federal, como, por exemplo, o Portal da Transparência e o Portal de 

Convênios. 

De forma pontual, no que se refere ao cumprimento dos 18 requisitos 

estabelecidos pelo Decreto (Tabela 2), constata-se que 11 deles (61%) estão 

devidamente implementados, passíveis de serem verificados no Apêndice A. Estes 

requisitos, assim como o requisito “C8 respostas a perguntas mais frequentes da 

sociedade”, em fase de implantação, dizem respeito à divulgação de informações 

institucionais.  

 

                                                 
7
 O banner pode ser visualizado acima do rodapé, e remete a seção “Acesso à Informação” na UFRGS; a 

barra de identidade pode ser visualizada no cabeçalho, e remete ao portal da Coordenadoria Geral da 

União (http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov/), referencia compartilhada por 

todos os órgãos públicos. 
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TABELA 2: CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE TRANSPARÊNCIA ATIVA 

NA UFRGS. 
Transparência Ativa: 

requisitos (Apêndice A) 
Situação % 

A, B, C2, C3, C4, C5, C6, 

C7, C9, D, J 

Implantado. 61,1 

C8 Em fase de implantação. 5,6 

E, F, G, H, I, K Recomendação e posterior estudo, desenvolvimento e 

implementação. 

33,3 

TOTAL 100 

FONTE: dados de pesquisa. 
 

Os demais correspondem a 33,3% dos requisitos estabelecidos pelo Decreto, e 

sua implementação requer apoio técnico para construção de ferramentas que viabilizem 

o seu cumprimento, exceto o requisito “H. Detalhes dos formatos utilizados para 

estruturação da informação”, que também diz respeito à divulgação de informação. 

Os requisitos E, F, G, H, I, K, integram o conjunto de recomendações do Grupo de 

Trabalho da UFRGS, encaminhadas ao órgão competente para estudo, desenvolvimento 

e implementação. 

 

3.2 As ações em benefício da transparência passiva 

 

As ações da UFRGS para promoção da transparência passiva ocorrem por meio: 

do atendimento das solicitações efetuadas pelos cidadãos e, do desenvolvimento de 

instrumentos para identificação dos casos de sigilo. 

O atendimento ao cidadão é realizado pelo SIC, que fica junto ao setor da 

Ouvidoria da Universidade. É responsável por receber as solicitações, encaminhar para 

os responsáveis por sua produção e disponibilização e, encaminhamento de respostas ao 

solicitante do pedido; atuando como mediador entre o cidadão e a UFRGS e agente de 

monitoramento deste processo. 

Desde que a LAI entrou em vigor, a UFRGS recebeu 33 solicitações de acesso 

(Tabela 3). Considerando-se junho e julho (mês completo), pode-se afirmar que a 

Universidade recebe uma média de 14 solicitações por mês. 

 

TABELA 3: PEDIDOS DE INFORMAÇÃO 

Abertura do Pedido Freqüência % 

Maio/2012 3 9,1 

Junho/2012 15 45,5 

Julho/2012 13 39,4 

Agosto/2012 2 6,1 
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TOTAL 33 100,0 

FONTE: e-Sic UFRGS. 

 

Até o memento, o SIC teve apenas um caso de indeferimento de pedido, 

ocorrido em função de erro no encaminhamento por parte do solicitante. Ainda não há 

incidência de pedidos efetuados junto ao SIC, com formulário em papel. As solicitações 

referem-se a pedidos de: documentos (provas de concursos, processos administrativos, 

projetos, contratos, entre outros) e informações (ingresso extravestibular, cotas, 

quantidade e lotação de servidores, salários, orçamentos e investimentos). 

Em termos de efetivação (Figura 1), 30% dos pedidos foram respondidos, 

demonstrando que o trabalho de mediação e monitoramento é essencial para o 

cumprimento dos prazos estipulados pela LAI. 

 

FIGURA 1: EFETIVAÇÃO DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÃO 

 

Consolidação dos Pedidos no 

e-SIC UFRGS: maio - agosto/2012

10; 30%

23; 70%

Respondidos

Em tramitação

 

FONTE: e-Sic UFRGS. 

 

No que se refere ao desenvolvimento de instrumentos para identificação dos 

casos de sigilo, o Grupo de Trabalho vem atuando na identificação de informações 

sigilosas na Universidade, prevento o cumprimento do Art. 45º do Decreto nº 7.724 que 

determina, até o dia 1º de junho em sítio na Internet: 

I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses; II - rol das 

informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: a) 

código de indexação de documento; b) categoria na qual se enquadra a 

informação; c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a 

classificação; e d) data da produção, data da classificação e prazo da 

classificação; III- relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso 
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à informação recebidos, atendidos e indeferidos; e IV - informações 

estatísticas agregadas dos requerentes. Parágrafo único. Os órgãos e 

entidades deverão manter em meio físico as informações previstas no caput, 

para consulta pública em suas sedes. (Decreto nº 7.724, Art. 45º) 
 

A metodologia utilizada para identificação de documentos e informações 

sigilosas consiste em: 

 contato inicial com as unidades: envio de memorando mencionando as ações 

desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho na implantação da LAI na UFRGS, e solicitando 

a manifestação do produtor acerca de informações e documentos sigilosos; 

 estudo do contexto das informações e documentos: pesquisa acerca do contexto 

jurídico administrativo
8
, de proveniência

9
 e de procedimentos

10
, 

 sistematização: elaboração de um esquema composto por: 

o código de indexação: código do documento e/ou informação, de acordo 

com o plano de classificação de documentos da UFRGS; 

o informação e/ou documento: denominação da classificação do documento 

e/ou informação, de acordo com o plano de classificação de documentos da 

UFRGS;  

o categoria: informação e/ou documento de caráter sigiloso (restrição de 

sigilo por 05 anos se reservado, 15 anos se considera secreta) ou pessoal 

(restrição de sigilo por 100 anos); 

o justificativa para atribuição de sigilo: elementos do contexto jurídico 

administrativo e do contexto de procedimentos que possam fundamentar a 

atribuição de sigilo; 

o disponibilidade: designação dos servidores que podem acessar as 

informações de caráter sigiloso. 

 reunião de complementação e/ou validação: apresentação do esquema para a 

unidade produtora de documentos, registro das correções necessárias e/ou aceite das 

proposições; 

                                                 
8
 Contexto jurídico-administrativo: leis e normas externas à instituição produtora de documentos que 

controlam a condução das atividades desta mesma instituição (e-ARQ Brasil, 2011, p. 126). 
9
 Contexto de proveniência: organogramas, regimentos e regulamentos internos que identificam a 

instituição produtora de documentos (e-ARQ Brasil, 2011, p. 126). 
10

 Contexto de procedimentos: normas internas que regulam a produção, tramitação, uso e arquivamento 

dos documentos da instituição (e-ARQ Brasil, 2011, p. 126). 
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 finalização: apresentação à unidade produtora de documentos, após a realização dos 

ajustes acordados na fase anterior, para a sua anuência.  

A análise das solicitações efetuadas ao SIC tem auxiliado o Grupo de Trabalho 

nesta atividade. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A implementação da LAI na UFRGS possibilita reflexões acerca da importância 

de um sistema de arquivos e gestão documental, no desenvolvimento de uma cultura de 

acesso à informação. 

Observa-se na implementação dos requisitos de transparência ativa e passiva 

demandas que podem ser supridas por procedimentos arquivísticos relacionados à 

produção, uso e destinação das informações arquivísticas. Neste cenário, a gestão 

arquivística de informações, alinhada às comissões e grupos de trabalho da LAI nas 

instituições reforçam o caráter interdisciplinar da área. 

Os instrumentos de gestão documental podem colaborar na mediação da 

informação, na identificação de melhorias para a transparência ativa e no 

desenvolvimento de instrumentos para identificação de informações sigilosas. 

Surgem, neste cenário, novas possibilidades de atuação para os arquivistas que 

atuam em instituições públicas. Espera-se que isto estimule o desenvolvimento de 

pesquisas que venham a contribuir com o desenvolvimento do corpo teórico da área. 
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APÊNDICE A: 

Check-List: Tranparência Ativa - Decreto nº 7.724/2012 – Art. 7º e 8º 

 

Requisito Implantação 

A. Seção no sítio institucional. Completa, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/institucional.  

B. Uso da marca estabelecido pela Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (banner e barra de identidade). 

Completa, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/inicial.  

C. Divulgação de informações sobre  

C2. estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, 

principais cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, 

horários de atendimento ao público. 

Subseção “Institucional”, disponível 

em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/institucional.  

C3. programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da 

unidade responsável, principais metas e resultados e, quando 

existentes, indicadores de resultado e impacto. 

Subseção “Ações e Programas”, 

disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/acoes-e-programas.  

C4. repasses ou transferências de recursos financeiros. Na seção “Convênios”, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/convenios. 

C5. execução orçamentária e financeira detalhada Subseção “Despesas”, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/despesas.  

C6. licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e 

resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas. 

Subseção “Licitações e Contratos”, 

disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/licitacoes-e-contratos.  

C7. remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, 

graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de 

custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 

proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na 

ativa, de maneira individualizada, conforme ato do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Na subseção “Servidores”, 

informações sobre concursos públicos 

de provimentos de cargos e relação 

dos servidores públicos em exercício 

na UFRGS. Informações sobre 

remuneração devem ser consultadas 

no Portal da Transparência 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/s

ervidores/OrgaoLotacao-

ListaServidores.asp?CodOS=15000&Desc
OS=MINISTERIO%20DA%20EDUCACA

O&CodOrg=26244&DescOrg=UNIVERSI

DADE%20FED.%20DO%20RIO%20GRA

NDE%20DO%20SUL). 

C8. respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. Em fase de implementação. 

C9. contato da autoridade de monitoramento, e telefone e correio 

eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC. 

Na subseção “Serviço de Informação 

ao Cidadão (SIC)”, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/servico-de-informacao-ao-

cidadao-sic.  

D. Formulário para pedido de acesso à informação. Na subseção “Serviço de Informação 

ao Cidadão (SIC)”, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/servico-de-informacao-ao-

cidadao-sic.  

E. Ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 

de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão. 

Recomendação e posterior estudo, 

desenvolvimento e implementação. 
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F. Gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 

abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das informações. 

Recomendação e posterior estudo, 

desenvolvimento e implementação. 

G. Acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina. 

Recomendação e posterior estudo, 

desenvolvimento e implementação. 

H. Detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação. Recomendação. 

I. Garantia de autenticidade e integridade das informações disponíveis 
para acesso. 

Recomendação e posterior estudo, 

desenvolvimento e implementação. 

J. Instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via eletrônica 
ou telefônica, com o órgão ou entidade. 

Na subseção “Serviço de Informação 

ao Cidadão (SIC)”, disponível em 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainfor

macao/servico-de-informacao-ao-

cidadao-sic. 

K. Garantia da acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. Recomendação e posterior estudo, 

desenvolvimento e implementação. 

 

 

ISBN 978-85-66466-00-3

http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainformacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic
http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainformacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic
http://www.ufrgs.br/ufrgs/acessoainformacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic

